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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DE CONSUMO DE 
ENERGIA ELÉTRICA EM ALDEIA INDÍGENA. IRRESPONSABILIDADE 
DA FUNAI. ILEGITIMIDADE PASSIVA. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA DESPROVIDO.

1.   A responsabilidade contratual deriva da vontade dos 
contraentes, manifestada na assinatura do instrumento formalizador do 
ajuste, estabelecendo obrigações mútuas que, se descumpridas, geram o 
chamado ilícito contratual, assumindo aquele que não executou a 
obrigação o dever de reparar o dano. Demanda, portanto, a 
manifestação de vontade daquele que, diante do descumprimento da 
obrigação contratual, será acionado para adimplir com a 
responsabilidade.

2.   Na espécie, não há vínculo da FUNAI com o 
consumo de energia elétrica na região, sendo fato incontroverso nos 
autos não ter ela postulado a instalação da unidade consumidora no 
local da comunidade indígena de Tinqui Boto. Do mesmo modo, não há 
disposição expressa em lei estabelecendo essa relação obrigacional, a 
qual não pode ser presumida.

3.   O que embasa a fundamentação do acórdão 
recorrido é a suposta tutela legal que a Fundação exerceria sobre a 
comunidade indígena, a qual, salvo melhor juízo, não foi recepcionada 
pela atual ordem constitucional. Isso porque a CF/1988 consagrou o 
Principio da alteridade, cujo corolário principal é o direito à diferença, 
implicando no dever de o Estado respeitar as peculiaridades de cada 
grupo social, ao mesmo tempo em que o impede de compeli-los a alterar 
seu modo de vida e visão de mundo.
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4.   Com esteio nessa diretriz, o art. 231 da CF/1988 
reconhece aos índios sua organização social, costumes, línguas,  
crenças e tradições. Por sua vez, o disposto no artigo 232 da 
Constituição Federal prescreve que uma das consequências do 
reconhecimento do direito à diferença é a possibilidade de os indígenas 
serem partes legitimas para ingressar em juízo em defesa de seus 
direitos e interesses. Dessume-se, portanto, a não recepção do instituto 
da tutela estabelecida no Estatuto do Índio, visto que, ao prever essa 
legitimidade, foi reconhecida aos indígenas também a capacidade para o 
exercício de direitos e assunção de deveres.

5.   Agravo Interno da Empresa desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 21 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.162 - AL 
(2014/0095008-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGETICA DE ALAGOAS - CEAL 
ADVOGADOS : RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES  - DF015182 
   THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES E 

OUTRO(S) - AL006119 
OUTRO NOME : EQUATORIAL ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S.A. 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela 

COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL contra decisão 

monocrática de minha lavra, proferida com a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. COBRANÇA DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA EM 

ALDEIA INDÍGENA. IRRESPONSABILIDADE DA FUNAI. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. RECURSO ESPECIAL DA FUNAI 

PROVIDO.

2.   Inconformada, a recorrente alega, primeiramente, a 

ilegalidade do julgamento monocrático, postulando pela reconsideração 

do decisum, oportunizando a sustentação oral da ora agravante. No 

mais, sustenta a inadmissibilidade do Recurso Especial, com espeque 

nas Súmulas 282/STF e 7/STJ, bem como, no mérito, a 

responsabilidade da FUNAI para o pagamento do consumo de energia 

elétrica em aldeia indígena.

3.   Impugnação às fls. 677/683.

4.   É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.162 - AL 
(2014/0095008-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGETICA DE ALAGOAS - CEAL 
ADVOGADOS : RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES  - DF015182 
   THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES E 

OUTRO(S) - AL006119 
OUTRO NOME : EQUATORIAL ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S.A. 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
  
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DE CONSUMO DE 
ENERGIA ELÉTRICA EM ALDEIA INDÍGENA. IRRESPONSABILIDADE 
DA FUNAI. ILEGITIMIDADE PASSIVA. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA DESPROVIDO.

1.   A responsabilidade contratual deriva da vontade dos 
contraentes, manifestada na assinatura do instrumento formalizador do 
ajuste, estabelecendo obrigações mútuas que, se descumpridas, geram o 
chamado ilícito contratual, assumindo aquele que não executou a 
obrigação o dever de reparar o dano. Demanda, portanto, a 
manifestação de vontade daquele que, diante do descumprimento da 
obrigação contratual, será acionado para adimplir com a 
responsabilidade.

2.   Na espécie, não há vínculo da FUNAI com o 
consumo de energia elétrica na região, sendo fato incontroverso nos 
autos não ter ela postulado a instalação da unidade consumidora no 
local da comunidade indígena de Tinqui Boto. Do mesmo modo, não há 
disposição expressa em lei estabelecendo essa relação obrigacional, a 
qual não pode ser presumida.

3.   O que embasa a fundamentação do acórdão 
recorrido é a suposta tutela legal que a Fundação exerceria sobre a 
comunidade indígena, a qual, salvo melhor juízo, não foi recepcionada 
pela atual ordem constitucional. Isso porque a CF/1988 consagrou o 
Principio da alteridade, cujo corolário principal é o direito à diferença, 
implicando no dever de o Estado respeitar as peculiaridades de cada 
grupo social, ao mesmo tempo em que o impede de compeli-los a alterar 
seu modo de vida e visão de mundo.
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4.   Com esteio nessa diretriz, o art. 231 da CF/1988 
reconhece aos índios sua organização social, costumes, línguas,  
crenças e tradições. Por sua vez, o disposto no artigo 232 da 
Constituição Federal prescreve que uma das consequências do 
reconhecimento do direito à diferença é a possibilidade de os indígenas 
serem partes legitimas para ingressar em juízo em defesa de seus 
direitos e interesses. Dessume-se, portanto, a não recepção do instituto 
da tutela estabelecida no Estatuto do Índio, visto que, ao prever essa 
legitimidade, foi reconhecida aos indígenas também a capacidade para o 
exercício de direitos e assunção de deveres.

5.   Agravo Interno da Empresa desprovido.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.162 - AL 
(2014/0095008-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGETICA DE ALAGOAS - CEAL 
ADVOGADOS : RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES  - DF015182 
   THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES E 

OUTRO(S) - AL006119 
OUTRO NOME : EQUATORIAL ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S.A. 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
 

  

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DE CONSUMO DE 

ENERGIA ELÉTRICA EM ALDEIA INDÍGENA. 

IRRESPONSABILIDADE DA FUNAI. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

AGRAVO INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO.

1.   A responsabilidade contratual deriva da vontade 

dos contraentes, manifestada na assinatura do instrumento 

formalizador do ajuste, estabelecendo obrigações mútuas que, se 

descumpridas, geram o chamado ilícito contratual, assumindo 

aquele que não executou a obrigação o dever de reparar o dano. 

Demanda, portanto, a manifestação de vontade daquele que, 

diante do descumprimento da obrigação contratual, será acionado 

para adimplir com a responsabilidade.

2.   Na espécie, não há vínculo da FUNAI com o 

consumo de energia elétrica na região, sendo fato incontroverso 

nos autos não ter ela postulado a instalação da unidade 

consumidora no local da comunidade indígena de Tinqui Boto. Do 

mesmo modo, não há disposição expressa em lei estabelecendo 

essa relação obrigacional, a qual não pode ser presumida.

3.   O que embasa a fundamentação do acórdão 

recorrido é a suposta tutela legal que a Fundação exerceria sobre a 

comunidade indígena, a qual, salvo melhor juízo, não foi 

recepcionada pela atual ordem constitucional. Isso porque a 

CF/1988 consagrou o Principio da alteridade, cujo corolário 

principal é o direito à diferença, implicando no dever de o Estado 

respeitar as peculiaridades de cada grupo social, ao mesmo tempo 

em que o impede de compeli-los a alterar seu modo de vida e visão 

de mundo.

NNMF10 

REsp 1451162 Petição : 821339/2019 C542452155038155740191@ C5840744=040=032461542@
 2014/0095008-8 Documento Página  4 de 10 

Documento eletrônico VDA25058952 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 13/04/2020 15:06:38
Código de Controle do Documento: 844A30B6-1C7F-4274-A11D-5EF22522FF59



Superior Tribunal de Justiça

4.   Com esteio nessa diretriz, o art. 231 da CF/1988 

reconhece aos índios sua organização social, costumes, línguas,  

crenças e tradições. Por sua vez, o disposto no artigo 232 da 

Constituição Federal prescreve que uma das consequências do 

reconhecimento do direito à diferença é a possibilidade de os 

indígenas serem partes legitimas para ingressar em juízo em 

defesa de seus direitos e interesses. Dessume-se, portanto, a não 

recepção do instituto da tutela estabelecida no Estatuto do Índio, 

visto que, ao prever essa legitimidade, foi reconhecida aos 

indígenas também a capacidade para o exercício de direitos e 

assunção de deveres.

5.   Agravo Interno da Empresa desprovido.

1.   Discute-se nos autos a responsabilização da FUNAI 

pelo pagamento do consumo de energia elétrica aferido na comunidade 

indígena de Tinqui Boto, na unidade consumidora 320167-8.

2.   Acerca da responsabilidade civil dos índios e 

comunidades indígenas ainda não integrados à sociedade, vale a 

transcrição do art. 7o. da Lei 6.001/1973, cuja interpretação deve ser 

combinada com os arts. 932, II e 933 do Código Civil. Verbis:

  Art. 7o.- Os índios e as comunidades indígenas ainda não 

integrados à comunhão nacional ficam sujeito ao regime tutelar 

estabelecido nesta Lei.

§ 1o.- Ao regime tutelar estabelecido nesta Lei aplicam-se 

no que couber, os princípios e normas da tutela de direito comum, 

independendo, todavia, o exercício da tutela da especialização de 

bens imóveis em hipoteca legal, bem como da prestação de caução 

real ou fidejussória.

§ 2o.- Incumbe a tutela à União, que a exercerá através do 

competente órgão federal de assistência aos silvícolas.

² ² ²

Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:

(...).

II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se 
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acharem nas mesmas condições;

(...).

Art. 933. As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo 

antecedente, ainda que não haja culpa de sua parte, responderão 

pelos atos praticados pelos terceiros ali referidos.

3.   Em que pese ao regime de tutela a ser exercido pela 

UNIÃO, por intermédio da FUNAI, é necessário diferenciar a 

responsabilidade civil exercida por esta Fundação da responsabilidade 

contratual invocada pela autora para justificar a inserção da ora 

recorrente no polo passivo, a fim de cobrar diretamente dela o 

pagamento pela energia elétrica supostamente consumida nas 

comunidades indígenas da região.

4.   A responsabilidade contratual deriva da vontade dos 

contraentes, manifestada na assinatura do instrumento formalizador do 

ajuste, estabelecendo obrigações mútuas que, se descumpridas, geram o 

chamado ilícito contratual, assumindo aquele que não executou a 

obrigação o dever de reparar o dano. Demanda, portanto, a 

manifestação de vontade daquele que, diante do descumprimento da 

obrigação contratual, será acionado para adimplir com a 

responsabilidade.

5.   Na espécie, não há vínculo da FUNAI com o 

consumo de energia elétrica na região, sendo fato incontroverso nos 

autos não ter ela postulado a instalação da unidade consumidora no 

local da comunidade indígena de Tinqui Boto. Do mesmo modo, não há 

disposição expressa em lei estabelecendo essa relação obrigacional, a 

qual não pode ser presumida.

6.   O que embasa a fundamentação do acórdão 
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recorrido é a suposta tutela legal que a Fundação exerceria sobre a 

comunidade indígena, a qual, salvo melhor juízo, não foi recepcionada 

pela atual ordem constitucional. Isso porque a CF/1988 consagrou o 

Principio da alteridade, cujo corolário principal é o direito à diferença, 

implicando no dever de o Estado respeitar as peculiaridades de cada 

grupo social, ao mesmo tempo em que o impede de compeli-los a alterar 

seu modo de vida e visão de mundo.

7.   Com esteio nessa diretriz, o art. 231 da CF/1988 

reconhece aos índios sua organização social, costumes, línguas,  

crenças e tradições. Por sua vez, o disposto no artigo 232 da 

Constituição Federal prescreve que uma das consequências do 

reconhecimento do direito à diferença é a possibilidade de os indígenas 

serem partes legitimas para ingressar em juízo em defesa de seus 

direitos e interesses. Dessume-se, portanto, a não recepção do instituto 

da tutela estabelecida no Estatuto do Índio, visto que, ao prever essa 

legitimidade, foi reconhecida aos indígenas também a capacidade para o 

exercício de direitos e assunção de deveres. A propósito, citem-se 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSOS 

ESPECIAIS SUBMETIDOS AO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

2/STJ. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. FAZENDA 

OCUPADA POR MEMBROS DA COMUNIDADE GUARANI 

ÑANDEVA. ATO PRATICADO PELOS INDÍGENAS POR SUA 

PRÓPRIA CONTA. PROCESSO DEMARCATÓRIO AINDA EM 

ANDAMENTO. ESBULHO CONFIGURADO. MULTA DIÁRIA 

IMPOSTA À FUNAI EM CASO DE NOVA INVASÃO. AFASTAMENTO.

1.    Os presentes recursos especiais decorrem de ação 

de reintegração de posse ajuizada por Flávio Páscoa Teles de 

Menezes em face do Cacique Mãmãgá (Comunidade Indígena 

Guarani Ñandeva - Terra Indígena Porto Lindo), da Fundação 

Nacional do Índio e da União, em razão da ocupação de indígenas 

na propriedade rural denominada "Fazenda Remanso Guaçu".

2.    O Tribunal Regional Federal da 3ª Região manteve 
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a procedência do pedido de reintegração de posse, pois, "[n]a 

ausência de procedimento demarcatório, deve prevalecer a 

situação fática em vigor"; e, "[c]omo o autor está na posse da 

fazenda desde 1977 e os índios invadiram a propriedade por conta 

própria, ou seja, sem elementos administrativos que mostrem uma 

ocupação contemporânea a outubro de 1988 ou neutralizada 

historicamente por esbulho renitente (STF, Pet 3388, Relator Carlos 

Britto, Tribunal Pleno, DJ 19/03/2009), a reintegração é a única 

solução possível".

3.    Não há falar na ofensa ao art. 535 do CPC/1973 

arguida nos recursos especiais da FUNAI, da União e do Ministério 

Público Federal. Isso porque a Corte de origem decidiu a 

controvérsia de modo integral e suficiente ao consignar que a 

preliminar de nulidade da sentença por violação aos princípios da 

ampla defesa e do contraditório é absorvida pela resolução do 

mérito, que vai enquadrar a demarcação como atividade 

tipicamente administrativa; e, na ausência de procedimento 

demarcatório, deve prevalecer a situação fática em vigor, pois o 

autor da demanda está de posse da fazenda desde 1977 e os 

índios invadiram a propriedade por conta própria.

4.    Sem razão a FUNAI e o MPF no que importa à 

produção de laudo antropológico, pois a demanda de que decorrem 

seus recursos especiais é de natureza possessória e foi ajuizada 

pelo proprietário de fazenda ocupada por indivíduos do grupo 

indígena Guarani-Ñandeva, que agiram por sua própria conta - fato 

sobre o qual não há controvérsia nos autos. Admitida a produção 

de laudo antropológico, abrir-se-ia a possibilidade de 

reconhecimento da legalidade da invasão perpetrada em sede de 

ação possessória proposta por não índio, melhor dizendo, da 

possibilidade de aceitação da prática de justiça de mão própria 

pelos indígenas, o que afrontaria o ordenamento jurídico sob 

diversos ângulos. 5. Como a presente demanda decorre de pedido 

de reintegração de posse apresentado pelo proprietário de fazenda 

ocupada por indígenas que agiram por contra própria, mostra-se 

inadequada a discussão acerca da tradicionalidade da ocupação 

indígena, sob pena de admitir a possibilidade de justiça de mão 

própria pelos interessados, conforme demonstrado acima. 

Desprovimento, no ponto, dos recursos especiais da FUNAI, da 

União e do MPF.

6.    Sem razão o particular quando defende o 

restabelecimento da condenação da FUNAI ao ressarcimento pelos 

danos decorrentes do abatimento de animais ocorrido nessa 

ocupação. Conforme bem lançado nas contrarrazões da FUNAI, a 

tutela de natureza orfanológica prevista no Estatuto do Índio não 

foi recepcionado pela atual ordem constitucional, por isso a 
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Superior Tribunal de Justiça

fundação não possui ingerência sobre as atitudes dos indígenas 

que, como todo cidadão, possuem autodeterminação e livre arbítrio, 

sendo despida de fundamento jurídico a decisão judicial que impõe 

ao ente federal a responsabilidade objetiva pelos atos ilícitos 

praticados por aqueles.

7.    Com razão a FUNAI quando defende o afastamento 

da multa diária que lhe foi imposta, em caso de nova invasão. Ora, 

se a recorrente não responde pelos danos materiais decorrentes da 

ocupação irregular ocorrida no caso concreto, logicamente não 

subsiste fundamento legal para que tenha que responder por multa 

diária em caso de nova invasão, que pressupõe descumprimento 

de obrigação de não fazer por parte da comunidade indígena. 

8.    Quando pede a redução da verba honorária 

imposta aos demandados no caso concreto, a FUNAI parte do 

equivocado pressuposto de que os honorários fixados na sentença 

foram mantidos no acórdão recorrido - o que não aconteceu, pois 

reduzidos de R$-10.000,00 (dez mil reais) para R$-2.000,00 (dois 

mil reais). Incide o óbice da Súmula 284/STF, tendo em vista que a 

fundamentação recursal mostra-se dissociada do que efetivamente 

decidido no acórdão recorrido.

9.    Recursos especiais da União, do Ministério Público 

Federal e de Flávio Páscoa Teles de Menezes desprovidos. Recurso 

especial da FUNAI conhecido em parte e, nessa extensão, provido 

em parte tão somente para afastar a multa diária que lhe foi 

imposta (REsp. 1.650.730/MS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 27.8.2019).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ANÁLISE DO CONTEXTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 

DENUNCIAÇÃO DA LIDE. FACULDADE. NÃO-CABIMENTO. 

AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 70 DO CPC.

1.    A denunciação da lide é modalidade de intervenção 

forçada, vinculado à idéia de garantia de negócio translatício de 

domínio e existência de direito regressivo. A parte que enceta a 

denunciação da lide, o denunciante, ou tem um direito que deve ser 

garantido pelo denunciante-transmitente, ou é titular de eventual 

ação regressiva em face do terceiro, porque demanda em virtude 

de ato deste.

2.    Sob esse enfoque, sobreleva notar que nem mesmo 

o exercício de ação demarcatória para fins de tutela do direito dos 
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indígenas não encerra ato que enseje ação de regresso, quer em 

face da União, quer em face da FUNAI, posto não configurada a 

denominada alienação a non domino característica da garantia da 

evicção que fundamenta o instituto da denunciação da lide.

3.    In casu, trata-se de ação de indenização por danos 

extrapatrimoniais no qual o autor imputou a responsabilidade ao 

Estado por haver sofrido forte abalo psíquico em decorrência de 

perda da propriedade de bem imóvel objeto de reivindicação 

indígena, adquirido de pessoa física.

4.    Deveras, como bem salientou o Tribunal de origem, 

verbis: "A FUNAI por não ter participado diretamente da operação 

negocial de transmissão dos títulos de propriedade e por força da 

excludente do § 6º do art. 231 da CF/88, não possui legitimidade 

passiva ad causam. Sendo o fato danoso que se imputa referir-se à 

titulação pelo Estado recorrente a posseiros de terras 

originalmente indígenas, da mesma forma não cabe a denunciação 

à lide da União.(...)" 5. A título de argumento obiter dictum, 

conforme jurisprudência assentada na 1ª Seção, no ERESP 

313.886/RN, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 22.03.2004, "a 

denunciação da lide ao agente do Estado em ação fundada na 

responsabilidade prevista no art. 37, § 6º, da CF/88 não é 

obrigatória, vez que a primeira relação jurídica funda-se na culpa 

objetiva e a segunda na culpa subjetiva, fundamento novo não 

constante da lide originária".

6.    Recurso especial desprovido (REsp. 891.998/RS, 

Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1o.12.2008).

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Empresa. É como voto.

 

  

 

NNMF10 

REsp 1451162 Petição : 821339/2019 C542452155038155740191@ C5840744=040=032461542@
 2014/0095008-8 Documento Página  10 de 10 

Documento eletrônico VDA25058952 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 13/04/2020 15:06:38
Código de Controle do Documento: 844A30B6-1C7F-4274-A11D-5EF22522FF59



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.451.162 / AL
Número Registro: 2014/0095008-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00010777520104058000 556237 10777520104058000 30008880

Sessão Virtual de 15/09/2020 a 21/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : COMPANHIA ENERGETICA DE ALAGOAS - CEAL
ADVOGADOS : RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES - DF015182

THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES E OUTRO(S) - AL006119
OUTRO NOME : EQUATORIAL ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGETICA DE ALAGOAS - CEAL
ADVOGADOS : RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES - DF015182

THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES E OUTRO(S) - AL006119
OUTRO 
NOME

:
EQUATORIAL ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.

AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 21 de setembro de 2020
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